
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3059577 - BA
(2025/0349544-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : EDUARDO MELO MARTINS DOS SANTOS 
AGRAVANTE : ELIZABETH DE SOUZA BARBALHO 
AGRAVANTE : ISABEL CRISTINA DA CONCEICAO MATOS RIBEIRO 
AGRAVANTE : IVANICE MARIA DA SILVA BAHIA 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS TEIXEIRA TORRES JUNIOR - BA017799

MICHAEL NERY FAHEL - BA027013
VICTOR COSTA CAMPELO - BA039708
JOSÉ RODRIGO FERNANDES DE OLIVEIRA LOPES - BA065717

AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORA : MARIANA DÁTTOLI GOUVEIA DIAS - BA056987

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO  AUTORIZATIVO
CONSTITUCIONAL  EM  QUE  SE  FUNDA  O  RECURSO
ESPECIAL.  ARGUMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  N.
284/STF. AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  A  FUNDAMENTO
CONTIDO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos do que já decidido pela Corte Especial do STJ, "a falta de
indicação expressa da norma constitucional que autoriza a interposição
do recurso especial (alíneas a, b e c do inciso III do art. 105) implica o
seu não conhecimento pela incidência da Súmula n. 284 do STF, salvo,
em caráter excepcional, se as razões recursais conseguem demonstrar, de
forma  inequívoca,  a  hipótese  de  seu  cabimento"  (EAREsp  n.
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1.672.966/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em
20/4/2022, DJe de  11/5/2022.).  Excepcionalidade não configurada,  no
caso.
3. Ademais,  a  ausência  de  impugnação  a  fundamento  que,  por  si  só,
respalda  o  resultado  do  julgamento  proferido  pela  Corte  de  origem
impede  a  admissão  do  recurso  especial.  Incide  ao  caso  a  Súmula  n.
283/STF.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3059577 - BA
(2025/0349544-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : EDUARDO MELO MARTINS DOS SANTOS
AGRAVANTE : ELIZABETH DE SOUZA BARBALHO
AGRAVANTE : ISABEL CRISTINA DA CONCEICAO MATOS RIBEIRO
AGRAVANTE : IVANICE MARIA DA SILVA BAHIA
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS TEIXEIRA TORRES JUNIOR - BA017799

MICHAEL NERY FAHEL - BA027013
VICTOR COSTA CAMPELO - BA039708
JOSÉ RODRIGO FERNANDES DE OLIVEIRA LOPES - BA065717

AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADORA : MARIANA DÁTTOLI GOUVEIA DIAS - BA056987

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO AUTORIZATIVO
CONSTITUCIONAL EM QUE SE FUNDA O RECURSO
ESPECIAL. ARGUMENTAÇÃO DEFICIENTE.

. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ASÚMULA N. 284/STF
FUNDAMENTO CONTIDO NO ACÓRDÃO RECORRIDO.

.SÚMULA N. 283/STF
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 ), devem ser exigidos os(CPC/2015
requisitos de admissibilidade conforme nele previsto, nos termos do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos do que já decidido pela Corte Especial do STJ, "a falta de
indicação expressa da norma constitucional que autoriza a interposição
do recurso especial (alíneas a, b e c do inciso III do  implica o art. 105)
seu não conhecimento pela incidência da Súmula n. 284 do STF, salvo,
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em caráter excepcional, se as razões recursais conseguem demonstrar,
de forma inequívoca, a hipótese de seu cabimento"

, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte(EAREsp n. 1.672.966/MG
Especial, julgado em  DJe de ). Excepcionalidade 20/4/2022,  11/5/2022.
não configurada, no caso.
3. Ademais, a ausência de impugnação a fundamento que, por si só,
respalda o resultado do julgamento proferido pela Corte de origem
impede a admissão do recurso especial. Incide ao caso a

.Súmula n. 283/STF
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto por EDUARDO MELO
MARTINS DOS SANTOS contra decisão da Presidência desta Corte
que não conheceu do recurso pela incidência das Súmulas n. 284 e n.
283 do Supremo Tribunal Federal (STF).

A parte agravante sustenta que que indicou violação a dispositivos
de lei federal e enfrentou todos os fundamentos do acórdão recorrido,
especialmente o condicionamento da promoção à nova avaliação de
desempenho, o que teria sido superado por atos administrativos que
reconheceram a promoção, inclusive com efeitos funcionais retroativos
a 1º/02/2016.

No mérito, afirma violação direta ao artigo 14, § 4º, da
, defendendo a exigibilidade dos efeitos financeirosLei n. 12.016/2009

da concessão da segurança a partir da impetração, sem parcelas
anteriores, em consonância com a legalidade e segurança jurídica.

Com impugnação (fls. 635-636).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não provimento do
agravo interno (fls. 651-655).
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É o relatório.
 
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015 ),(CPC/2015
devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade conforme nele
previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

A parte agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação
dos enunciados das Súmulas n. 283 e n. 284 do Supremo Tribunal
Federal (STF).

Entretanto, nos termos da orientação da Corte Especial deste
Tribunal Superior, "a falta de indicação expressa da norma
constitucional que autoriza a interposição do recurso especial (alíneas a,
b e c do inciso III do  implica o seu não conhecimento pela art. 105)
incidência da Súmula n. 284 do STF, salvo, em caráter , se excepcional
as razões recursais conseguem demonstrar, de forma inequívoca, a
hipótese de seu cabimento" , relatora(EAREsp n. 1.672.966/MG
Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em  DJe de 20/4/2022,

.11/5/2022)  Excepcionalidade não configurada, no caso.

Nessa linha (destaques acrescidos):
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSELHOS
PROFISSIONAIS. OAB. NÃO INDICAÇÃO DO PERMISSIVO
CONSTITUCIONAL AUTORIZADOR DO RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS
VIOLADOS. NÃO DEMONSTRAÇÃO PARTICULARIZADA DE
OFENSA À LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. . QUESTÃO NAO SÚMULA N. 284/STF

Documento eletrônico VDA57063421 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 25/05/2026 13:50:08
Código de Controle do Documento: 9f45d67c-1616-4aab-af20-94c172d21008



EXAMINADA PELO TRIBUNAL A QUO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. . SÚMULA N. 211/STJ
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação de rito comum, objetivando a
condenação ao pagamento de indenização por danos patrimoniais, perda
de benefícios de seguridade social e danos morais. Na sentença, o
pedido foi extinto sem resolução do mérito, em razão do indeferimento
da petição inicial. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta
Corte, o recurso especial foi inadmitido. O agravo interposto foi
conhecido, mas não se conheceu do recurso especial.
II - Quanto à controvérsia, incide a , porquanto Súmula n. 284/STF
não houve a indicação do permissivo constitucional autorizador do
recurso especial, aplicando-se, por conseguinte, a referida súmula. 
Isso porque, conforme disposto no  II, do , a art. 1.029,  CPC/2015
petição do recurso especial deve conter a "demonstração do
cabimento do recurso interposto". Sendo assim, a parte recorrente
deve evidenciar de forma explícita e específica que seu recurso está
fundamentado no  III, da Constituição Federal, e quais são art. 105,
as alíneas desse dispositivo constitucional que servem de base para
a sua interposição.
III - Ademais, incide o óbice da , tendo em vista que Súmula n. 284/STF
a parte recorrente aponta ofensa ao  do Código de Processo art. 1.022
Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sem
especificar, todavia, quais incisos foram contrariados, a despeito da
indicação de omissão, contradição, obscuridade ou erro material.
IV - Além disso, com relação ao  § 4º, do CPC, incide a art. 218,

, tendo em vista que a parte recorrente nãoSúmula n. 284/STF
demonstrou, de forma clara, direta e particularizada, como o acórdão
recorrido violou o referido dispositivo de lei federal, o que atrai, por
conseguinte, a aplicação do referido enunciado.
V - Ainda, quanto ao  § 1º, IV, do , incide a art. 489,  CPC/2015

, porquanto a questão não foi examinada pela CorteSúmula n. 211/STJ
de origem, a despeito da oposição de embargos de declaração. Assim,
ausente o requisito do prequestionamento.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 3.048.980/SP
Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 6/5/2026,  11/5/2026.
 
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SERVIDORES PÚBLICOS. AFASTAMENTO DA SÚMULA 284/STF
. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA AUSÊNCIA DE VÍCIOS NA
PERÍCIA. RESPEITO AO  DO CPC. . ART. 473  SÚMULA 7/STJ
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. É sabido que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
no sentido de que a falta de indicação expressa da norma
constitucional que autoriza a interposição do recurso especial
(alíneas a, b e c do inciso III do  implica o seu não art. 105)
conhecimento pela incidência da , salvo, em Súmula n. 284/STF
caráter excepcional, se as razões recursais conseguem demonstrar,
de forma inequívoca, a hipótese de seu cabimento.
2. Na hipótese, verifica-se que rever o entendimento do acórdão
recorrido, acerca do fato de que o laudo pericial atendia aos requisitos do

 do CPC, notadamente porque foi baseado em normas técnicasart. 473
aplicáveis, como a NR 15 do Ministério do Trabalho, ensejaria o
reexame do conjunto fático-probatório da demanda, providência vedada
no âmbito do recurso especial, ante a Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.928.263/GO
Bellizze, Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 29/10/2025,  4/11/2025.
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. INDICAÇÃO EXPRESSA.
AUSÊNCIA. IDENTIFICAÇÃO DA HIPÓTESE DE CABIMENTO.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PROVIMENTO NEGADO.
1. Esta Corte Superior possui entendimento segundo o qual o
recurso especial não pode ser conhecido se ausente a indicação
expressa do permissivo constitucional que autoriza a sua
interposição. Essa orientação é afastada, contudo, se as razões
recursais possibilitam a identificação da hipótese de cabimento
utilizada.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no , relator Ministro Paulo Sérgio REsp n. 2.005.513/PI
Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de 18/11/2024,

)22/11/2024.
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PEÇA PROCESSUAL
QUE DEIXA DE INDICAR COM CLAREZA O CABIMENTO DO
RECURSO INTERPOSTO. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 284/STF
1. Segundo jurisprudência desta Corte, "A falta de indicação
expressa da norma constitucional que autoriza a interposição do
recurso especial (alíneas a, b e c do inciso III do  implica o art. 105)
seu não conhecimento pela incidência da Súmula n. 284 do STF,
salvo, em caráter excepcional, se as razões recursais conseguem
demonstrar, de forma inequívoca, a hipótese de seu cabimento"

, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte(EAREsp n. 1.672.966/MG
 .Especial, julgado em  DJe de . 20/4/2022,  11/5/2022)
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2. Na hipótese, a peça processual descumpriu a exigência prevista no
 II, do CPC, na medida em que não trouxe, com clareza,art. 1.029,

a indicação do permissivo constitucional em que funda a pretensão,
assim como deixou de apontar norma federal violada ou sobre a
qual houve dissídio jurisprudencial. Incidência da . Súmula 284/STF
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Sérgio Kukina, AREsp n. 2.415.013/SP
Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 22/4/2024,  25/4/2024.

Com efeito, a leitura das razões recursais não é bastante a
demonstrar a hipótese do cabimento do especial, a despeito do alegado
pelo ora agravante

Além disso, ainda que tal óbice sumular pudesse ser afastado – o
que não é o caso, registra-se desde já – como bem decidido pelo

agravado, o recurso especial não apresentou argumentaçãodecisum 
contra a fundamentação contida no acórdão recorrido no sentido de "que
a promoção dos servidores, ato que efetivamente poderia gerar efeitos
patrimoniais, foi condicionada no julgado à realização de nova
avaliação de desempenho. Percebe-se, pois, que a suposta omissão teria
sido do Acórdão concessivo da segurança, já transitado em julgado, e
objeto da execução sub judice (fl. 493).

 

A referida fundamentação, por si só, mantém o resultado do
julgamento e a sua não impugnação implica inadmissão do recurso
especial.

 

Adotando a mesma compreensão, os seguintes julgados proferidos
em hipóteses semelhantes à presente (destaques acrescidos):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. CSLL. INCIDÊNCIA SOBRE FATOS
GERADORES ANTERIORES À EDIÇÃO DA MP N. 1.858-7/1999.
PRINCÍPIOS DA IRRETROATIVIDADE, DA ANTERIORIDADE E
DA LEGALIDADE. TRIBUTÁRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO
ASSENTADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO

Documento eletrônico VDA57063421 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 25/05/2026 13:50:08
Código de Controle do Documento: 9f45d67c-1616-4aab-af20-94c172d21008



ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA

 DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO.SÚMULA N. 283/STF
DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO ART. 1.021,
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o
Código de Processo Civil de 2015.
II - O acórdão impugnado possui como fundamento matéria
constitucional, porquanto o deslinde da controvérsia deu-se à luz dos
princípios da irretroatividade, anterioridade e legalidade tributária. O
recurso especial possui fundamentação vinculada, não se e constituindo
em instrumento processual destinado a revisar acórdão com base em
fundamentos eminentemente constitucionais, tendo em vista a
necessidade de interpretação de matéria de competência exclusiva da
Suprema Corte.
III - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n.
283 do Supremo Tribunal Federal.
IV - É entendimento pacífico desta Corte que a parte deve proceder ao
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos
dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo
insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, art. 1.021,
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no , REsp n. 2.122.488/SP
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em

 DJe de )24/6/2024,  26/6/2024.
 
ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL EM ÁREA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. PROVA PERICIAL. NÃO
CABIMENTO. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO.

DEMONSTRAÇÃO DO ATO ILÍCITO.. SÚMULA 283/STF
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. . SÚMULA 7/STJ
COMPETÊNCIA DO IBAMA. PODER DE POLÍCIA.
1. No caso dos autos, o recurso especial não impugnou fundamento
basilar que ampara o acórdão recorrido no tocante ao não
cabimento da prova pericial. Assim, impõe-se o obstáculo do
enunciado da . Súmula 283/STF
2. Para se deduzir de modo diverso do aresto recorrido quanto à
existência de construção em área de preservação ambiental, seria
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necessário o revolvimento dos elementos fáticos-probatórios constantes
dos autos, providência impossível pela via estreita do recurso especial,
ante o óbice do enunciado da . Súmula 7/STJ
3. "O Superior Tribunal de Justiça, ao analisar a problemática
relacionada à legitimidade de atuação do Ibama, consignou que, em se
tratando de proteção ambiental, inexiste competência exclusiva de um
ente da federação para promover medidas de salvaguarda, impondo-se
um amplo aparato de fiscalização, independentemente do local onde a
ameaça ou o dano estejam ocorrendo, do que decorre que a atividade
fiscalizatória de condutas nocivas ao meio ambiente confere ao Ibama
interesse jurídico suficiente para exercer seu poder-dever de polícia
administrativa" , relator Ministro Francisco(AREsp n. 1.423.613/RJ
Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de . 12/9/2023,  15/9/2023)
4. Agravo interno não provido. (AgInt no , relator REsp n. 2.016.034/RN
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  DJe de 10/6/2024,

)13/6/2024.

Finalmente, imperioso registrar que é defeso à parte, nas razões de
agravo interno, impugnar tardiamente os fundamentos do acórdão
recorrido, seja para retificar os termos do REsp, seja para aditar-lhe
fundamento. Assim, a falta ou a insurgência genérica contra o julgado
recorrido, no tempo e modo oportunos, obsta o conhecimento do recurso
especial.

Ante o exposto, ao agravo interno. nego provimento 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.059.577 / BA

Número Registro: 2025/0349544-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00168765920168050000 168765920168050000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO MELO MARTINS DOS SANTOS 
AGRAVANTE : ELIZABETH DE SOUZA BARBALHO 
AGRAVANTE : ISABEL CRISTINA DA CONCEICAO MATOS RIBEIRO 
AGRAVANTE : IVANICE MARIA DA SILVA BAHIA 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS TEIXEIRA TORRES JUNIOR - BA017799

MICHAEL NERY FAHEL - BA027013
VICTOR COSTA CAMPELO - BA039708
JOSÉ RODRIGO FERNANDES DE OLIVEIRA LOPES -
BA065717

AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORA : MARIANA DÁTTOLI GOUVEIA DIAS - BA056987

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - PROMOÇÃO /
ASCENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDUARDO MELO MARTINS DOS SANTOS 
AGRAVANTE : ELIZABETH DE SOUZA BARBALHO 
AGRAVANTE : ISABEL CRISTINA DA CONCEICAO MATOS RIBEIRO 
AGRAVANTE : IVANICE MARIA DA SILVA BAHIA 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS TEIXEIRA TORRES JUNIOR - BA017799

MICHAEL NERY FAHEL - BA027013
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VICTOR COSTA CAMPELO - BA039708
JOSÉ RODRIGO FERNANDES DE OLIVEIRA LOPES -
BA065717

AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORA : MARIANA DÁTTOLI GOUVEIA DIAS - BA056987

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026
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